
RECURSO ESPECIAL Nº 2109319 - MG (2023/0410448-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : OSMAR ALEXANDRE ALMEIDA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : JOAO VITOR RODRIGUES BARBOSA
CORRÉU : MARCUS GABRIEL MENDES SILVA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE DE PROVAS. PLEITO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. 
CONSENTIMENTO DOS MORADORES. FLAGRANTE DELITO. 
CRIME PERMANENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 
7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, que reconheceu a legalidade 
da entrada de policiais em dois imóveis sem mandado judicial, 
motivada pela fuga de indivíduo suspeito de envolvimento em 
tráfico de drogas, pelo consentimento dos moradores e pela 
configuração de flagrante delito. O recorrente pleiteia o 
reconhecimento de nulidade das provas obtidas e a absolvição 
com base no art. 157 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a entrada dos 
agentes públicos nos imóveis, sem prévia ordem judicial, foi 
amparada por fundadas razões e consentimento livre dos 
moradores, em conformidade com o art. 5º, XI, da CF; (ii) 
analisar se o julgamento encontra óbice nas Súmulas 7 e 
83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. No caso concreto, a fuga de indivíduo suspeito de tráfico de 
drogas, somada às informações sobre seu envolvimento com o 
comércio ilícito e à localização de entorpecentes no imóvel, 
configurou flagrante delito e justificou o ingresso policial.
4. O consentimento dos moradores foi obtido de forma válida, 
conforme depoimentos colhidos em juízo, sem comprovação de 
coação por parte dos agentes públicos. Ainda que houvesse 
dúvidas sobre o consentimento, as fundadas razões já seriam 
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suficientes para legitimar a medida.
5. A jurisprudência do STJ reafirma que crimes permanentes, 
como o tráfico de drogas, permitem a atuação policial sem 
mandado judicial, desde que presentes elementos concretos que 
justifiquem a suspeita (AgRg no HC n. 911.074/MG e AgRg no 
HC n. 790.568/SP).
6. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias sobre a 
configuração de flagrante delito, a existência de fundadas razões 
ou a validade do consentimento exigiria o reexame do acervo 
fático-probatório, vedado em sede de recurso especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
7. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE DE PROVAS. PLEITO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. 
CONSENTIMENTO DOS MORADORES. FLAGRANTE DELITO. 
CRIME PERMANENTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 
7/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, que reconheceu a legalidade 
da entrada de policiais em dois imóveis sem mandado judicial, 
motivada pela fuga de indivíduo suspeito de envolvimento em 
tráfico de drogas, pelo consentimento dos moradores e pela 
configuração de flagrante delito. O recorrente pleiteia o 
reconhecimento de nulidade das provas obtidas e a absolvição 
com base no art. 157 do CPP.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a entrada dos 
agentes públicos nos imóveis, sem prévia ordem judicial, foi 
amparada por fundadas razões e consentimento livre dos 
moradores, em conformidade com o art. 5º, XI, da CF; (ii) 
analisar se o julgamento encontra óbice nas Súmulas 7 e 
83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. No caso concreto, a fuga de indivíduo suspeito de tráfico de 
drogas, somada às informações sobre seu envolvimento com o 
comércio ilícito e à localização de entorpecentes no imóvel, 
configurou flagrante delito e justificou o ingresso policial.
4. O consentimento dos moradores foi obtido de forma válida, 
conforme depoimentos colhidos em juízo, sem comprovação de 
coação por parte dos agentes públicos. Ainda que houvesse 
dúvidas sobre o consentimento, as fundadas razões já seriam 
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suficientes para legitimar a medida.
5. A jurisprudência do STJ reafirma que crimes permanentes, 
como o tráfico de drogas, permitem a atuação policial sem 
mandado judicial, desde que presentes elementos concretos que 
justifiquem a suspeita (AgRg no HC n. 911.074/MG e AgRg no 
HC n. 790.568/SP).
6. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias sobre a 
configuração de flagrante delito, a existência de fundadas razões 
ou a validade do consentimento exigiria o reexame do acervo 
fático-probatório, vedado em sede de recurso especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
7. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência consolidada desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos autos da apelação criminal 
n. 1.0433.20.012882-8/001.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 157 
do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem - nulidade de provas por 
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violação de domicílio - indica que se encontram em linha com o entendimento desta 
Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da 
fundamentação adotada (e-STJ fls. 550-552):

Os agentes castrenses, então, lograram em coletar elementos 
informativos que a motocicleta, conquanto estivesse na posse de João 
Vitor, era de propriedade de Osmar, conhecido como ‘Xandin’, 
deslocando-se, por conseguinte, ao endereço desse para 
averiguações.

Ao se deslocarem até a residência de Osmar, os agentes 
castrenses lograram em visualizá-lo, em companhia de outros 
indivíduos, defronte ao logradouro, mas esse, ao perceber a 
presença deles, empreendeu fuga, não sendo mais visto.
Não obstante, os agentes públicos foram até a residência de 
Osmar e, após terem a entrada franqueada pelo genitor deste, 
procederam às buscas, logrando êxito em apreender 
entorpecentes.
Igualmente, após receberem informações de que Osmar teria 
evadido pela residência de sua avó, situada no mesmo terreno, e 
que lá haviam mais entorpecentes, os agentes públicos, após a 
autorização desta, efetuaram buscas, localizando mais 
entorpecentes, além de uma arma de fogo.
Em tal contexto, inegável que o ingresso dos policiais militares na 
residência do genitor e da avó de Osmar se revelou legítimo, 
porquanto restou configurada no presente caso a exceção 
constitucionalmente prevista à inviolabilidade do domicílio.
Ora, as diligências policiais foram realizadas diante das suspeitas 
de que o réu Osmar estava envolvido com a apreensão de drogas 
efetuada momentos antes e, inclusive, este, ao visualizá-los, 
empreendeu fuga.
Assim, nota-se a presença de “fundadas razões”, amparadas em 
elementos concretos, de que na residência de Osmar tivesse 
materiais entorpecentes, caracterizando situação de flagrante 
delito.
Diante disso, diante das “fundadas razões”, desde já se revelaria 
válida as buscas domiciliares efetuadas pelos policiais militares, 
tornando-as perfeitamente válidas, legais, e justificadas.
Como se não bastasse, na hipótese também havia o 
consentimento dos moradores para a realização das buscas 
domiciliares.
Nesse diapasão, redobrando a vênia ao ilustre Des. Relator, entendo 
não haver, na espécie, qualquer indicativo de que o consentimento 
prestado pelos moradores tenha sido viciado pela intimidação 
ambiental dos agentes públicos.

O próprio genitor do réu Osmar, informante Alex Ramon Pereira Alves, 
confirmou em Sede Judicial ter dado autorização para que os agentes 
castrenses efetuassem as buscas domiciliares, destacando, inclusive, 
que já conhecia anteriormente o policial militar Farley Daniel Neves 
Santos, eis que residiam no mesmo bairro.

Ademais, o informante em qualquer momento relatou perante o 
Magistrado responsável pela instrução a ocorrência de qualquer ato 
intimidatório por parte dos policiais militares que pudessem inquinar o 
seu consentimento de vícios.
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Por outro lado, em que pese a avó de Osmar, informante Maria de 
Jesus Pereira Alves, aduzir em juízo não ter dado autorização para os 
agentes públicos, esses confirmaram que, na ocasião, esta, de forma 
livre e sem coação, autorizou as buscas domiciliares, inclusive os 
afirmando não se coadunar com coisas ilícitas. Não obstante, a 
alteração da versão pela informante em juízo, ademais, justifica-se em 
virtude do grau de parentesco com o réu.

Mas, ainda que se cogitasse eventual vício de consentimento por parte 
da avó de Osmar, conforme ponderei, os agentes públicos estavam 
munidos de “fundadas razões” de que estaria ocorrendo situação de 
flagrante delito na residência desta, pautada nas suspeitas de que o 
réu Osmar estava envolvido com a apreensão de drogas efetuada 
momentos antes e que este, ao visualizá-los, empreendeu fuga. 
Inclusive, quanto a essa, as suspeitas revelavam-se ainda mais 
possível de ser identificada, na medida em que os policiais já haviam 
apreendidos entorpecentes na residência do genitor de Alex e, nesse 
momento, receberam informações de que, durante a fuga, o Osmar 
teria ocultado os entorpecentes na residência de sua avó.

Diante disso, seja pela presença de “fundadas razões”, seja pelo 
anterior consentimento dos moradores, reputo que a ação dos agentes 
públicas se mostrou revestida da mais estrita legalidade, não se 
cogitando em violação ao direito à inviolabilidade domiciliar.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
NULIDADE DO FLAGRANTE. INOCORRÊNCIA. BUSCA 
DOMICILIAR. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. CAMPANA 
DOS POLICIAIS. INDÍCIOS PRÉVIOS DE SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. JUSTA CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, 
ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. In casu, diante do consignado pelas instâncias ordinárias, vê-
se a justa causa para ingresso dos policiais no domicílio dos 
agravantes, tendo em vista que a busca domiciliar decorreu de 
informações anônimas especificadas, com descrição detalhada 
da casa em que estava sendo praticado o tráfico de drogas - 
denúncia esta que fora minimamente confirmada pela diligência 
policial, pois os policiais foram duas vezes na residência dos 
pacientes e estes, ao perceberem que os agentes estavam na rua, 
tentaram empreender fuga -, o que caracteriza exercício regular 
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da atividade investigativa promovida por esta autoridade, a 
justificar o ingresso no domicílio, tendo sido apreendidos 160g de 
crack, além de arma e munições.
4. Constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, 
a autorizar a atuação policial, não há falar em nulidade da prisão em 
flagrante no interior do domicílio do agente por ausência de mandado 
judicial.

5. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram suporte 
válido para a diligência policial.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 911.074/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PARTICULAR. FALSIDADE IDEOLÓGICA. INVASÃO 
À DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE. INDÍCIOS PRÉVIOS DA SITUAÇÃO DE 
FLAGRÂNCIA. DILIGÊNCIAS. RONDAS NO LOCAL. FUGA DOS 
SUSPEITOS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PRÉVIA 
PARA O INGRESSO NA RESIDÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA . 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito. Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida 
norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados".

2. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de 
que as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário, para legitimar 
o ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de 
modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia 
fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel. A 
Suprema Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
1.342.077/SP, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, declarou 
a nulidade do referido "tão somente na parte em que entendeu pela 
necessidade de documentação e registro audiovisual das diligências 
policiais, determinando a implementação de medidas aos órgãos de 
segurança pública de todas as unidades da federação".

No caso em apreço, as instâncias ordinárias ressaltaram que os 
agente públicos adentraram no domicílio não apenas com base em 
prévias denúncias anônimas que davam conta que naquele local havia 
armazenamento de drogas para o comércio, mas também porque, 
após investigações sobre o tráfico de drogas em Carapicuíba/SP, e no 
transcurso das diligências, fazendo rondas no local, os policiais 
flagraram o momento exato em que uma motocicleta adentrava no 
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galpão por um portão eletrônico e, indivíduos que lá dentro se 
encontravam, evadiram e pularam o muro ao avistarem a viatura 
policial. Na ocasião, foram apreendidos 507,40kg de maconha, 
divididos em 655 porções prensadas na forma de tijolos; 2,704kg de 
cocaína, divididos em 10.944 porções; e 198,30g de crack, divididos 
em 503 porções. Vale destacar trecho da Corte estadual que 
asseverou que, "nas investigações da DISE foram realizadas 
pesquisas, em atividades de campo, e que inúmeros foram, em dias e 
horários diversos, os acompanhamentos promovidos e as campanas 
efetuadas em torno de Eliton Fernando e seus comparsas".

3. Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa 
para o ingresso no domicílio, ainda que sem autorização do 
morador, apurada a partir de uma série de fatores, quais sejam, 
denúncias anônimas prévias, diligências antecedentes, rondas no 
local e fuga dos suspeitos, que pularam o muro ao avistarem os 
agentes públicos.
Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para o 
ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 790.568/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

 

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
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RECORRENTE : OSMAR ALEXANDRE ALMEIDA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : JOAO VITOR RODRIGUES BARBOSA 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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